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Resumo: 

O presente estudo busca comparar alguns institutos e procedimentos do processo 

legislativo dos Estados da Federação brasileira, tendo a Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo como referência.  

Os elementos ora comparados dizem respeito, essencialmente, ao funcionamento 

das Comissões Permanentes e à boa instrução das proposições, sob a ótica do 

papel legiferante do Poder Legislativo, sua democracia interna, a responsabilidade 

legislativa e a qualidade dos textos normativos produzidos. 

Desse modo, pretende-se apontar algumas imperfeições do processo legislativo 

paulista, sugerindo-se atenção para as mesmas e a possibilidade de adoção de 

algumas soluções adotadas por outras Assembleias Estaduais.   
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Introdução 

A República Federativa do Brasil é composta, segundo a Constituição Federal 

de 1988, pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, sendo 

que todos esses entes federativos possuem autonomia legislativa, ou seja, 

capacidade de produzir suas próprias normas jurídicas, respeitada a repartição 

constitucional de competências.  

Desse modo, o processo legislativo dos Estados-membros – assim entendido 

como o conjunto de atos, harmônicos entre si, que visam à produção das espécies 

normativas – é regido basicamente pela Constituição Federal, pela Constituição 

Estadual e pelo regimento interno da Assembleia Legislativa. Cabe ressaltar que é o 

regimento interno a norma que disciplina, por excelência, o processo legislativo e a 

organização de qualquer casa legislativa1. 

Diante dessa organização constitucional marcada pela autonomia, é natural 

que o processo legislativo de cada ente federativo apresente nuances em relação 

aos demais. Essas nuances podem ser observadas pela análise comparativa dos 

diplomas normativos que regem o processo legislativo de cada ente federativo, 

sendo de salutar importância esse confronto, uma vez que, assim como ocorre no 

direito internacional comparado, o cotejo favorece a análise crítica de institutos e 

procedimentos domésticos, permitindo a reflexão sobre suas virtudes e defeitos, 

aprofundando o conhecimento do ordenamento tomado como objeto, bem como de 

suas limitações, com vistas a possíveis melhorias.  

O presente estudo, assim, parte da premissa de que, em um Estado 

democrático de direito, a produção de leis pelo parlamento deve obedecer o devido 

processo legislativo, assim entendido o conjunto de regras – constitucionais e 

infraconstitucionais – que regulam esse processo com o objetivo de dar consecução 

a valores essenciais àquele regime, como a transparência, a proteção da minoria, a 

instrução técnica, etc.  

No entanto, contata-se que as regras do processo legislativo na Assembleia 

Legislativa do Estado de São Paulo, mormente aquelas dispostas pelo seu 

Regimento Interno, apresentam institutos ou procedimentos carentes de atualização 

                                                           
1
 ROCHA, Marcelo Sampaio Pimentel. Princípios Constitucionais e Teoria Geral do Processo 

Legislativo.  
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ou aprimoramento. Tal fato, por si só, demanda uma análise detida daquele diploma, 

com vistas à identificação de normas que comprometem ou mitigam o caráter 

democrático do parlamento paulista. 

Por outro lado, é fato que outras casas legislativas do país, submetidas à 

mesma Constituição Federal, ao redigirem os respectivos regimentos internos, não 

deram respostas necessariamente iguais às da Assembleia Legislativa bandeirante 

para a regulação do exercício de suas competências. Entre acertos e desacertos, 

verificam-se muitas regras que se mostram mais aptas a atender o quanto esperado 

pelo constituinte no que tange à democracia que se espera acerca do modus 

operandi dos parlamentos e dos parlamentares. 

Sendo assim, o presente trabalho se justifica na constatação de que os 

processos legislativos apresentam diferenças de Estado para Estado, fazendo com 

que alguns Estados apresentem normatizações – do ponto de vista fragmentário – 

mais adequadas ou funcionais, sempre tendo como norte os princípios 

constitucionais de regência da matéria.  

Nessa linha de raciocínio, verifica-se que a Assembleia Legislativa do Estado 

de São Paulo apresenta virtudes, que merecem ser ressaltadas por estudos 

comparativos, incrementando o diálogo com outras casas legislativas. No entanto, 

também podem ser apontados anacronismos ou disfunções, alguns dos quais 

inerentes ao processo legislativo, e, outros, contornáveis com simples atualização 

normativa. A ênfase do trabalho ora apresentado deve recair sobre este segundo 

aspecto do estudo comparativo.  

Deve-se ressaltar, ainda, que o Regimento Interno da ALESP passou por 

significativa reforma no início de 2011, otimizando alguns temas e corrigindo 

algumas falhas, mas, ao mesmo tempo, dando origem a outras. Ademais, muitos 

pontos não foram revistos, embora fosse conveniente sua alteração. Tal fato se 

deve, talvez, à falta de uma visão comparativa como aqui se propõe, de modo a 

escancarar ao legislador as alternativas que se mostrem mais convenientes. O 

lapso, inclusive, se mostra na iminência de ser repetido, haja vista o novo processo 

de revisão do Regimento Interno, atualmente em curso, que, ao que tudo indica, não 

irá mexer com itens que há muito representam um entrave ao incremento da 

democracia no processo legislativo paulista.     
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Por oportuno, chama-se a atenção para o fato de que uma assessoria 

parlamentar competente só pode ser feita com a análise crítica dos procedimentos e 

institutos que são levados a cabo pelos Deputados diariamente, sendo 

imprescindível a compreensão dos lapsos ou inadequações presentes no processo 

legislativo com o qual se trabalha.   

Por óbvio, não seria proveitoso – e sequer possível – proceder a uma 

comparação por artigos ou dispositivos, um a um, dos Regimentos Internos de 

outros Estados. O tema do estudo ora proposto é mais restrito: busca-se cotejar 

institutos ou procedimentos do processo legislativo, pelo critério de relevância, 

balizado em premissas constitucionais, tais como o pluralismo democrático, a 

transparência e a legitimidade, que regem a confecção de diplomas legais pelos 

parlamentos. É nesse sentido que os Regimentos Internos se apresentam como 

fonte primária da pesquisa, dando margem ao subsequente método comparativo.  

Mesmo sob tais balizas, o estudo não se pretende exaustivo. Os Regimentos 

Internos das Assembleias comportam uma miríade de institutos e procedimentos 

que influem no seu funcionamento. Sendo assim, o mote para a escolha de um item 

em detrimento de outro será o impacto ou a notoriedade com que um instituto ou 

procedimento se faz sentir no cotidiano da Assembleia Legislativa do Estado de São 

Paulo − inegável epicentro dessa investigação − especialmente no que diz respeito à 

boa instrução do processo legislativo e à qualidade do texto normativo aprovado.  

Por isso, o enfoque será dado, essencialmente, a alguns procedimentos 

relativos ao trabalho das Comissões Permanentes, abordando-se o controle de 

constitucionalidade, o controle de adequação financeira, a figura do Relator 

Especial, os prazos, entre outros, com vistas à evidenciação de práticas defeituosas 

e respectivas alternativas encontradas nas Assembleias de outros Estados da 

Federação.   
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1 A Comissão responsável pelo controle de constitucionalidade 

Nos parlamentos brasileiros, a Comissão responsável pelo controle de 

constitucionalidade possui um papel de destaque no processo legislativo. Em 

princípio, sua manifestação se baseia em argumentos menos políticos e mais 

técnicos e jurídicos, confrontando as proposições com a Constituição Federal, com a 

Constituição Estadual e com diversas outras fontes normativas, especialmente leis 

federais e estaduais, além da jurisprudência.  

Trata-se, em linhas gerais, de controle preventivo de constitucionalidade que 

se realiza pelo próprio Poder Legislativo, dentro do processo legislativo, pela 

Comissão de Constituição e Justiça do Parlamento2. Tal Comissão tem a atribuição 

de zelar pela Constituição, filtrando as proposições que não se coadunam com o 

ordenamento jurídico vigente. 

Desse modo, a atuação e as atribuições dessa Comissão influenciam 

consideravelmente o processo legislativo, fazendo-se relevante comparar seu papel 

em cada Estado da Federação. Em específico, é preciso investigar: a) quanto ao 

momento, se essa Comissão é a primeira a se manifestar, ou se ela se manifesta 

após a análise de outras Comissões; b) se ela realiza o controle das alterações 

(emendas e substitutivos) propostas após sua análise prévia; c) se o seu parecer é 

terminativo e se há possibilidade de recurso ao Plenário; d) se a ela é atribuída 

regimentalmente a análise de mérito de alguma matéria; e) se a ela é atribuída a 

redação final das proposições. 

Na ALESP, a Comissão responsável pelo controle de constitucionalidade é a 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que, como regra, se manifesta a 

respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico. 

Esse órgão também é o responsável por apresentar a redação final das proposições, 

salvo exceções regimentais. Além disso, cabe a esta Comissão a análise de mérito 

de proposições que versem sobre as matérias elencadas nos itens 1 a 7 do § 1º do 

artigo 31 do Regimento Interno3. 

                                                           
2
 Nesse sentido, conferir CALIMAN, Auro Augusto. Processo legislativo estadual. Tese de doutorado. 

Faculdade de direito. Universidade de São Paulo, 2009. p. 140. Disponível 
em: http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2134/tde-02102009-154415/pt-br.php 
3
 "Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos 

parágrafos: 
[...] 

http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2134/tde-02102009-154415/pt-br.
http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2134/tde-02102009-154415/pt-br.
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Quanto ao momento, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação da 

ALESP é, na grande maioria das vezes, a primeira a se manifestar4. Importante 

destacar que, se as Comissões seguintes propuserem alterações ao projeto, tais 

propostas não retornam ao exame da primeira, que, assim, no processo legislativo 

paulista, só se manifesta sobre emendas de pauta (apresentadas enquanto o projeto 

está em pauta, antes de ser analisada pelas Comissões) ou sobre emendas de 

Plenário (apresentadas ao se iniciar a discussão em Plenário, desde que apoiada 

por um quinto dos membros da Assembleia). 

Ainda, resta dizer que os projetos que receberem parecer contrário da 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação são submetidos à deliberação do 

Plenário, apenas quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade, que decidirá 

se o projeto voltará a tramitar nas Comissões ou se será arquivado5. Desse modo, 

na ALESP, o parecer daquela Comissão, que conclua pela inconstitucionalidade, 

não possui caráter terminativo.  

Analisando os regimentos de outras Assembleias, observa-se que, como 

regra, a Comissão responsável pelo controle de constitucionalidade também possui 

atribuição para a análise de mérito de um rol de matérias (organização do Estado e 

                                                                                                                                                                                     
§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os 
assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das 
proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este 
Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:  
1. reforma da Constituição;  
2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;  
3. Poder Judiciário;  
4. Ministério Público;  
5. Defensoria Pública;  
6. declaração de utilidade pública de associações civis;  
7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por 
normas constitucionais." 
  
4
 "Artigo 67 - [...] 

§ 3º – Quando a matéria depender de pareceres das Comissões de Constituição, Justiça e Redação 
e de Finanças, Orçamento e Planejamento serão estas ouvidas, respectivamente, em primeiro e 
último lugar, salvo em se tratando de proposições cuja decisão couber às Comissões de mérito, na 
forma do artigo 33, caso em que o último pronunciamento caberá à Comissão competente para 
deliberar." 
 
5
 "Artigo 183 – As proposições serão apreciadas e decididas pelo Plenário num único turno de 

discussão e votação.  
§ 1º – [...] 
§ 2º – Os que receberem parecer contrário da Comissão de Constituição, Justiça e Redação serão 
objeto de uma discussão e votação prévia, apenas quanto à constitucionalidade, legalidade e 
juridicidade." 
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seus Poderes, etc), além de ser a primeira a se manifestar, tal como no Estado de 

São Paulo, sem acompanhar o modelo da Câmara dos Deputados, em que tal 

Comissão é a última a exarar parecer. 

Em alguns Estados, certas nuances interessantes perante o processo 

legiferante paulista podem ser observadas, em especial quanto ao caráter 

terminativo do parecer que atesta a inconstitucionalidade da matéria, bem como 

quanto ao controle das alterações propostas pelas outras Comissões. 

Assim, é digno de nota que em determinados Estados o parecer da Comissão 

de Constituição e Justiça é terminativo, ou seja, interrompe a tramitação da 

proposição, acarretando seu arquivamento. Nestes casos, costuma ser prevista a 

possibilidade de recurso ao Plenário, desde que oferecido em determinado prazo e 

assinado por um determinado número de Deputados. A título de exemplo, citamos o 

Regimento Interno da Assembleia do Rio Grande do Sul: 

"Art. 72 − Aplicam-se à tramitação dos projetos submetidos à 
deliberação das Comissões, no que couber, as disposições 
relativas a prazos, emendas e demais formalidades e ritos 
exigidos para as matérias sujeitas à votação do Plenário. 

§ 1º − Terá caráter conclusivo a votação de projeto rejeitado 
por maioria absoluta de votos na Comissão de Constituição e 
Justiça. 

§ 2º − O projeto votado na forma do parágrafo anterior será 
submetido ao Plenário mediante recurso nesse sentido de um 
décimo dos membros da Assembléia Legislativa, apresentado 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis da publicação do respectivo 
anúncio no Diário da Assembléia.  

§ 3º − Decorrido o prazo previsto no parágrafo anterior sem 
apresentação de recurso ou não sendo esse provido, o projeto 
será arquivado."  

 

No que se refere ao controle das alterações propostas por outras Comissões, 

algumas Assembleias possuem, em seu regimento, expresso comando no sentido 

de fazer retornar o projeto ao exame da Comisão de constitucionalidade, para 

análise exclusiva da emenda proposta, como ocorre em Santa Catarina (artigo 142, 

parágrafo único, RI ALESC) e no Espírito Santo, cujo regimento citamos: 

"Art. 82. O parecer será imediatamente submetido à discussão 
se lido pelo relator, ou à sua falta, pelo Deputado designado 
pelo presidente da comissão.  
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[...] 

§ 4º O relator da matéria obrigatoriamente dará parecer sobre 
as emendas oferecidas ao projeto concomitantemente com o 
principal.  

[...] 

§ 8º A proposição que receber emenda em outra comissão 
após emissão do parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça, Serviço Público e Redação, a esta deverá retornar 
para análise da constitucionalidade e legalidade da referida 
emenda." 
[destaque nosso] 

 

Vale a pena citar, ainda, a solução da Assembleia de Minas Gerais, segundo 

a qual as emendas ofertadas por outras Comissões, em regra, não retornam à 

análise da Comissão de Constituição e Justiça, podendo haver, no entanto, 

requerimento nesse sentido. Embora seja raro tal expediente, trata-se de um 

mecanismo interessante, uma vez que evita retornos muitas vezes desnecessários 

da matéria à primeira Comissão, fato que atrasa o processo legislativo, mas 

permitindo, por outro lado, que alterações mais polêmicas ou duvidosas passem 

pelo devido controle de constitucionalidade. 

Por fim, no que tange à redação final das proposições, é de se observar que 

essa atribuição pertence à mesma Comissão responsável pelo controle de 

constitucionalidade na maioria dos Parlamentos estaduais. No entanto, é bastante 

comum a existência de uma Comissão com a atribuição precípua de elaborar as 

redações finais, como ocorre nos Estados de Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, 

Pará, entre outros.  

Realizadas tais comparações, é preciso fazer uma análise crítica das 

mesmas. 

Em primeiro lugar, cumpre retomar o quanto dito anteriormente, no sentido de 

que a Comissão responsável pelo controle de constitucionalidade ocupa um papel 

central no processo legislativo. Desse modo, forçoso concluir que a seriedade de 

sua atuação, a prevalência da técnica em detrimento do caráter político das 

discussões e a força regimental de suas opiniões influenciam diretamente a 

qualidade da instrução, servindo como um medidor da responsabilidade legislativa 

do Parlamento.  
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Assim, o caráter terminativo do parecer da Comissão de Constituição de 

algumas Assembleias se mostra louvável, uma vez que confere maior poder a um 

órgão em princípio mais técnico6. Afinal, este órgão ocupa uma posição estratégica 

para a preservação das Constituições Federal e Estadual, bem como do pacto 

federativo, do princípio da separação de Poderes, entre outros.  

Trata-se de evitar que proposições inconstitucionais, ilegais ou antijurídicas, 

inundem o Poder Executivo para fins de veto, ou, ainda, o próprio ordenamento 

jurídico, quando tais vetos forem derrubados, o que contraria o interesse público, 

além de sobrecarregar o Poder Judiciário com Ações de Inconstitucionalidade. Em 

última análise, atenta-se contra a segurança jurídica e deslegitima-se o Poder 

Legislativo, que muitas vezes ganha destaque negativo nos meios de comunicação 

em função de proposições descabidas ou declaradas inconstitucionais pelos 

tribunais.  

Conclui-se que o fortalecimento do caráter técnico da Comissão de 

constitucionalidade, a qualidade de seus debates e o caráter terminativo de seus 

pareceres se mostram aspectos fundamentais para o fortalecimento do Poder 

Legislativo e da responsabilidade legiferante.  

Nesse sentido, a análise prévia dessa Comissão se mostra mais conveniente 

do que a opção feita pela Câmara dos Deputados, onde o controle de 

constitucionalidade é feito após a análise das demais Comissões. Na realidade, 

ambos os sistemas possuem vantagens e desvantagens, pois o modelo do 

Legislativo Federal permite a análise de toda a instrução já realizada pelas 

Comissões sob a ótica da constitucionalidade e legalidade, incluindo-se aí as 

alterações propostas por meio de emendas. No modelo da ALESP e de outros 

Parlamentos estaduais, o controle das alterações em sede das Comissões se 

mostra mitigado, mas permite-se, por outro lado, um importante filtro, que opera em 

fase inicial do processo legislativo, contribuindo para a economia processual, além 

de aliviar os trabalhos das demais Comissões, especialmente as de mérito. 

No entanto, para que tais objetivos sejam atingidos de fato, justificando a 

análise prévia da Comissão responsável pelo controle de constitucionalidade, é 

                                                           
6
 Antecipa-se desde já que, embora louvável, o caráter terminativo não é a regra no processo 

legislativo brasileiro. Ver FERRAZ, Sérgio Valladão. Curso de direito legislativo: direito parlamentar e 
processo legislativo. Rio de Janeiro: Elsevier, 2007, p. 87. 
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fundamental que sejam observados: a) o caráter terminativo dos pareceres da 

Comissão de Justiça, com recurso ao Plenário; e b) a possibilidade de análise das 

alterações apresentadas posteriormente pelas demais Comissões ou em Plenário. 

Já no que tange à redação final e à análise de mérito acerca de algumas 

matérias pela Comissão de Justiça, as nuances encontradas em diferentes Estados 

não apresentam maior relevância. As matérias cuja análise de mérito é reservada a 

essa Comissão tendem a ser um rol reduzido e específico, bem como relativamente 

uniforme entre os diferentes Parlamentos, ganhando destaque a estratégica análise 

das propostas de reforma da Constituição. 

Sobre a redação final, deve-se pontuar que a incumbência desta tarefa à 

Comissão de constitucionalidade ou a uma precípua Comissão de Redação não se 

apresenta como relevante para o bom exercício desse importante papel no 

Parlamento. No entanto, por mais técnica que deva ser essa tarefa, é inegável que 

sua concentração na Comissão de Constituição fortalece politicamente esse órgão, 

fato que não representa um óbice a tal modelo orgânico, conferindo, por outro lado, 

maior operacionalidade e dinamicidade à elaboração das redações.  

Deve-se dizer, ainda sobre a temática das redações finais, que alguns 

aspectos mais relevantes e preponderantes do que a existência ou não de uma 

Comissão precípua de Redação serão levantadas em tópico à parte, haja vista a 

importância do assunto.  

À luz de tudo o que foi dito acima, passa-se à análise, sob o ponto de vista 

qualitativo, do papel da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da ALESP.  

Observa-se que a sistemática da CCJR paulista não contempla a conveniente 

força política e técnica que esse órgão deveria possuir, uma vez que opera uma 

regra informal, segundo a qual os projetos que entram na Comissão tendem a ser 

distribuídos para Relatores do mesmo partido ou bancada do Autor, que optam, em 

geral, por oferecer voto favorável7. E, mesmo quando o Relator não pertence à 

                                                           
7
 Nesse sentido, vide, a título de exemplo: Projeto de Lei nº 887, de 2013, de caráter autorizativo, 

proposto por Mauro Bragato (PSDB), com voto favorável na CCJR de Fernando Capez (PSDB); 
Projeto de Lei nº 928, de 2013, que dispõe sobre a priorização de vagas do Programa Emprega São 
Paulo para mulheres inseridas em Programas de Assistência à Mulher Vítima de Violência, proposto 
por Heroilma Soares Tavares (PTB), com voto favorável na CCJR de Roque Barbiere (PTB); Projeto 
de Lei nº 891, de 2013, que autoriza o Poder Executivo a implementar a gratuidade nos transportes 
públicos de passageiros às pessoas doentes de tuberculose, proposto por Adriano Diogo (PT) e Leci 
Brandão (PC do B), com voto favorável na CCJR de Marco Aurélio de Souza (PTB); Projeto de Lei nº 
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mesma bancada do Autor, é frequente que o voto seja igualmente favorável por dois 

motivos principais, que reforçam a regra informal do órgão: a) o receio político de o 

Deputado Relator, valendo-se do rigor técnico em seu voto, receber o mesmo rigor 

ou represália em projetos de sua autoria; e b) a tendência de o Deputado Relator 

considerar impopular o oferecimento de voto contrário − ainda que por vício de 

inconstitucionalidade − a um projeto adequado no mérito ou, ainda que inadequado, 

que verse sobre algum tema de respaldo popular. 

Desse modo, é uma prática comum na ALESP o acordo entre o Deputado 

Autor e o Presidente da CCJR, no sentido de determinado projeto ser distribuído a 

um Relator alinhado politicamente com o Autor ou cujo voto já tenha sido 

previamente combinado, por iniciativa deste. Também é comum ver projetos 

indubitavelmente inconstitucionais serem aprovados pela CCJR quando versem, por 

exemplo, sobre direitos de pessoas portadoras de deficiência ou matérias protetoras 

de direitos humanos ou do meio ambiente, por cair na hipótese "b" supracitada. 

Esse enfraquecimento técnico da CCJR e de outras Comissões da ALESP se 

agrava, ainda, pela figura do Relator Especial, que será abordada mais adiante. Em 

suma, trata-se de um expediente que permite ao Presidente da Assembleia, uma 

vez vencido o exíguo prazo para manifestação da Comissão, a designação de um 

Relator que não oferecerá um simples voto, mas o próprio parecer, em substituição 

à Comissão, impedindo a manifestação do Colegiado. Esse Relator Especial, 

inclusive, pode ser qualquer Deputado da Casa, não precisando sequer ser membro 

da Comissão em que se encontra a proposição, fato que confere matizes ainda mais 

políticos e discricionários à uma análise que deveria ser, acima de tudo, técnica. 

Como se vê, a soma das regras formais e informais que orientam a 

elaboração de pareceres durante a fase de instrução das proposições resulta em 

uma sistemática que coloca indevidamente os critérios técnicos de 

constitucionalidade, legalidade e juridicidade em segundo plano.  

                                                                                                                                                                                     
905, de 2013, que dispõe sobre as aulas de educação física na rede estadual de ensino, proposto por 
Leandro KLB (PSD), com voto favorável na CCJR de Cauê Macris (PSDB), após devolução sem voto 
do primeiro Relator designado, José Bittencourt (PSD), provavelmente para evitar o oferecimento de 
voto contrário. Por se tratar de uma regra informal, é evidente que muitas são as exceções 
encontradas. Por outro lado, em se tratando de projetos de autoria do Governador do Estado, a 
designação de Relator, na CCJR, que não pertença ao PSDB, ou pelo menos aos partidos mais 
próximos da base aliada , é algo bastante improvável. Nesse sentido: Projeto de Lei Complementar nº 
3, de 2014; Projeto de Lei nº 1016, de 2013; Projeto de Lei Complementar nº 13, de 2014; Projeto de 
Lei nº 290, de 2014, entre outros.  
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Em última análise, essa dinâmica serve precipuamente ao Governador do 

Estado, que consegue, assim, minimizar o poder de obstrução e contestação das 

minorias, agilizando a aprovação dos itens de sua agenda política sem maiores 

protestos ou alterações via emendas.  

Como exemplo desse cenário, pode-se citar o Projeto de Lei Complementar 

nº 5, de 2014, aprovado na 58ª Sessão Ordinária, em 6 de maio de 2014. Tal projeto 

dispunha sobre  a criação de empregos públicos no Quadro de Pessoal do Centro 

Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza − CEETEPS. Um dos pontos 

controversos do projeto, sob a ótica da constitucionalidade, se referia ao fato de os 

novos cargos serem criados sob o regime jurídico da CLT, contrariando, em 

princípio, o disposto no artigo 39 da Constituição Federal, que determina o regime 

jurídico único aos servidores da Administração direta, autárquica e fundacional. Tal 

objeção, no entanto, não foi levantada durante a fase de instrução, que não contou 

com manifestação das Comissões de Constituição Justiça e Redação, 

Administração Pública e Relações do Trabalho e Finanças, Orçamento e 

Planejamento, todas substituídas por Relatores Especiais, membros do PSDB, 

indicados pelo Presidente da Assembleia, também do PSDB, mesmo partido do 

Governador do Estado. 

Tal cenário, somado ao caráter não terminativo do parecer da CCJR da 

ALESP, faz com que a instrução técnica das proposições fique inegavelmente 

comprometida, deixando-se flutuar mais por variáveis políticas, relativas ao contexto 

momentâneo. Por esse motivo, inclusive, não se pode falar em uma "jurisprudência" 

desse órgão, pois não faz sentido, diante dessas engrenagens, buscar um padrão 

técnico para matérias repetidas ou correlatas. 

Em síntese, a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo deve se atentar 

para a conveniência de reformas regimentais e procedimentais que aprimorem e 

fortaleçam o papel da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, garantindo que 

esse órgão seja um espaço de verdadeiro debate e aprimoramento técnico das 

proposições que ali tramitam, preservando-se a qualidade dos pareceres, seu 

caráter terminativo, o contraditório e a voz da minoria, buscando modificar alguns 

costumes e práticas políticas que hoje se encontram arraigadas e não contribuem 

para isso.  
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2 A análise da adequação financeira e orçamentária das proposições em sede 

de Comissão 

Assim como ocorre com a Comissão de Constituição e Justiça, a Comissão 

responsável pela análise financeira e orçamentária também possui uma atribuição 

mais técnica e menos política quando da manifestação sobre proposituras, a título 

de instrução. 

Nesse sentido, novamente se mostra pertinente questionar se o respectivo 

parecer possui ou não caráter terminativo, conforme a existência ou não de óbices 

financeiro-orçamentários à aprovação de projeto de lei ou outra espécie legislativa. 

Nas palavras de Auro Augusto Caliman: 

"(...) há dois sistemas acerca da adequação orçamentária da 
proposição pela Comissão de Finanças e Orçamento; um com 
parecer tão-somente opinativo, e outro terminativo. No primeiro 
caso, quando a proposição for incluída em Ordem do Dia, 
constará da sua ementa indicação ao Plenário de que o 
parecer da Comissão, quanto ao mérito financeiro-
orçamentário, é contrário. No segundo, haverá prazo para o 
recurso ao Plenário, que poderá provê-lo; inexistindo recurso, 
restará arquivado o projeto em virtude de sua inadequação 
financeiro-orçamentária (...)."8 

 

No Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo não 

existe previsão de rejeição da proposição que receba parecer contrário da Comissão 

de Finanças, Orçamento e Planejamento. Aplica-se, assim, a regra geral do artigo 

122, inciso IV9, pelo que se constata o sistema opinativo do Parlamento paulista.  

Solução diferente adotou a Assembleia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina, que, no artigo 143 de seu Regimento Interno, confere tanto à Comissão de 

                                                           
8
 CALIMAN, Auro Augusto. Processo legislativo estadual. Tese de doutorado. Faculdade de direito. 

Universidade de São Paulo, 2009. Disponível 
em: http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2134/tde-02102009-154415/pt-br.php 
9
 "Artigo 122 – O ementário da Ordem do Dia, acompanhado dos avulsos das proposições, assinalará 

obrigatoriamente, após o respectivo número: 
I – de quem a iniciativa; 
II – a discussão a que está sujeita; 
III – a respectiva ementa; 
IV – a conclusão dos pareceres, se favoráveis, contrários, com substitutivos, emendas ou 
subemendas; 
V – a existência de emendas, relacionadas por grupos conforme os respectivos pareceres; 
VI – outras indicações que se fizerem necessárias." 
 

http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2134/tde-02102009-154415/pt-br.
http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2134/tde-02102009-154415/pt-br.
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Constituição e Justiça, quanto à Comissão de Finanças e Tributação, o caráter 

terminativo dos respectivos pareceres: 

"Art. 143 − Será terminativo o parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça pela inconstitucionalidade ou 
injuridicidade da matéria e o da Comissão de Finanças e 
Tributação no sentido da inadequação orçamentária da 
proposição.  

§ 1º − O Autor da proposição poderá requerer, com o apoio de 
um décimo dos Deputados, no prazo de três sessões após sua 
comunicação em sessão, que seja o parecer submetido à 
apreciação do Plenário, caso em que a proposição será 
enviada à Mesa, para inclusão na Ordem do Dia, em 
apreciação preliminar, devendo o Autor fundamentar, por 
escrito, sua discordância com o parecer da Comissão.  

§ 2º − Se o Plenário rejeitar o parecer da Comissão e adotar o 
do Autor, este constará dos autos da proposição como “parecer 
adotado pelo Plenário” e a proposição retornará à tramitação 
normal, caso contrário, ou não tendo havido interposição de 
requerimento no prazo estabelecido no §1º, será arquivada por 
despacho do Presidente da Assembléia.  

[...]" 

 

A disposição catarientese, embora não seja a regra nos Parlamentos 

estaduais, mostra-se um mecanismo bastante conveniente para o fortalecimento das 

Comissões enquanto órgão técnico do Poder Legislativo. No que tange 

exclusivamente à questão financeira, o caráter terminativo da Comissão de Finanças 

possui o condão de evitar a proliferação de proposições, na Ordem do Dia, que 

fatalmente seriam vetadas pelo Chefe do Poder Executivo.  

Sobre esse aspecto, é importante lembrar que existe um relativo consenso 

jurisprudencial segundo o qual o Poder Legislativo não está autorizado a propor 

matérias que criam despesas, por serem privativas do Governador. Embora a 

Constituição Federal só vede expressamente o aumento de despesa em projetos de 

iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, entende-se que a criação de 

despesas ao largo de sua discricionariedade, por proposições de iniciativa de 

Deputados, traz a possibilidade de prejudicar a execução orçamentária, que está 

sob a responsabilidade do Governador10. 

                                                           
10

 Nesse sentido, pode-se citar as seguintes decisões judiciais: 
"Ação Direta de Inconstitucionalidade 



18 
 

 
 

                                                                                                                                                                                     
0282940-58.2011.8.26.0000 
Relator(a): Guilherme G.Strenger 
Comarca: São Paulo 
Órgão julgador: Órgão Especial 
Data do julgamento: 25/04/2012 
Data de registro: 09/05/2012 
Outros números: 02829405820118260000 
Ementa: Ação direta de inconstitucionalidade - Lei Municipal n° 2.731/11 (que "Disciplina Operações 
de Carga e Descarga no Município de Martinópolis, Conforme Especifica e dá Outras Providências" - 
fls. 37) - Impossibilidade de se adotar, no processo de fiscalização normativa abstrata instaurado 
perante o Tribunal de Justiça, legislação infraconstitucional (federal, estadual ou municipal), ou a 
Constituição Federal, como parâmetro de controle imediato - Não conhecimento, por conseguinte, 
das alegações de desconformidade da Lei Municipal n° 2.731/11 frente à Lei Orgânica do Município 
de Martinópolis e à Carta da República - Reconhecimento, quanto ao mais, da ocorrência de vício de 
inconstitucionalidade formal subjetiva (posto derivar, o ato normativo objurgado, de projeto de lei de 
iniciativa parlamentar - em afronta ao disposto nos artigos 5º, 24, § 2º, n° 4, 47, caput, incisos II e XIV, 
e 144, todos da Constituição Estadual) e material uma vez que a espécie legislativa impugnada prevê 
a criação de despesa pública sem a indicação específica da fonte de custeio correspondente - o que 
vulnera o comando contido no artigo 25, caput, da Carta Paulista) - Precedentes deste Colendo 
Órgão Especial - Ação procedente." 
 
"Processo: Ação Direta Inconstitucionalidade 
1.0000.10.061355-3/000 
0613553-82.2010.8.13.0000 (2) 
Relator(a): Des.(a) Belizário de Lacerda 
Data de Julgamento: 08/08/2012 
Data da publicação da súmula: 17/08/2012 
Ementa: INCONSTITUCIONALIDADE - LEI DE INICIATIVA DA CÂMARA DE VEREADORES - 
INGERÊNCIA NA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL - AUMENTO DEDESPESA NÃO PREVISTA - 
VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIO DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - INCONSTITUCIONALIDADE - 
REPRESENTAÇÃO PROCEDENTE.  
- É inconstitucional a lei de iniciativa da Câmara de Vereadores que acarreta aumento de despesa da 
Administração Pública não prevista no orçamento, bem como viola princípio da Constituição Estadual 
e da República, que dispõe sobre a competência originária legislativa. 
- A lei que dispõe sobre a instituição de serviço de censo-inclusão e cadastro-inclusão para a 
identificação, mapeamento e cadastramento do perfil sócio-econômico das pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida é de competência exclusiva do chefe do Executivo - 
Prefeito Municipal - configurando vício de iniciativa se sua proposição fora desencadeada 
pelo Poder Legislativo.  
- O art. 173 da Constituição Estadual estabelece a independência e harmonia entre os Poderes 
Legislativo e Executivo, sendo vedado expressamente que um deles exerça função do outro, 
abraçada que foi pelo constituinte mineiro o princípio do freio e do contrapeso da doutrina francesa 
encerrada no princípio segundo o qual ""le pouvoir arrète le pouvoir""." 
 
"Processo: Ação Direta Inconstitucionalidade 
1.0000.10.016770-9/000 
0167709-77.2010.8.13.0000 (2) 
Relator(a): Des.(a) Wander Marotta 
Data de Julgamento: 11/04/2012 
Data da publicação da súmula: 27/04/2012 
Ementa: LEI - REALIZAÇÃO DE DESPESAS - INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO 
- CONVÊNIOS - COMPETÊNCIA - DOAÇÕES- DETERMINAÇÃO DE ENVIO DE RELATÓRIOS 
MENSAIS DO EXECUTIVO - INTERFERÊNCIA DO LEGISLATIVO - PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO 
DOS PODERES - VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 61, §1º, II, 'a' e 'c', e 63, I e II DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA E AO ARTIGO 66, III, 'b' e 'c', DA CONSTITUIÇÃO DE MINAS GERAIS.  
- O inciso XXV do art. 62 da Constituição de Minas (que dispõe sobre "autorizar celebração de 
convênio pelo Governo do Estado com entidade de direito público ou privado e ratificar o que, por 
motivo de urgência, ou de interesse público, for efetivado sem essa autorização, desde que 
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Assim, mostra-se necessário que a Comissão de Finanças esteja capacitada 

a medir e avaliar o impacto financeiro e orçamentário das medidas propostas por 

Deputados ou pelos outros Poderes. No entanto, especialmente em se tratando de 

proposições de iniciativa de Deputados, a impertinência em relação à execução 

orçamentária deve nortear a manifestação contrária da Comissão. Sendo seu 

parecer terminativo, evitar-se-ia sobremaneira a inclusão na Ordem do Dia de 

espécies que serão vetadas pelo Governador e, em caso de derrubada do veto, 

atacadas nos Tribunais por meio de Ações Diretas de Inconstitucionalidade.  

Ainda no que tange ao aspecto financeiro e à boa instrução em sede 

legislativa das proposições, deve-se mencionar que algumas Assembleias possuem 

a saudável prática de solicitar ao Poder Executivo a demonstração de impacto 

financeiro, haja vista ser tal Poder o detentor de bancos de dados capazes de 

assessorar essa tarefa. Na Assembleia de Minas, por exemplo, tal expediente se dá 

na própria Comissão de Constituição e Justiça, em que os projetos que não contam 

com a referida demonstração são baixados em diligência para que o Poder 

Executivo preste a informação.  

Na ALESP, tal expediente não é comum, muito embora alguns projetos de 

ordem financeira, quando de iniciativa do Governador, já venham instruídos com os 

respectivos dados. Muitas vezes, no entanto, isso não ocorre, casos em que a 

diligência deveria ser determinada. Por outro lado, no que concerne às proposições 

de iniciativa dos Deputados, a Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento 

da ALESP apresenta um histórico de negligência perante essa instrução mais 

detalhada, em que pese a duvidosa constitucionalidade e adequação financeira de 

muitas delas, a exemplo dos projetos que criam despesas não previstas ou que 

importam renúncia de receitas, tais como as inúmeras propostas de isenção 

tributária ou diminuição de alíquotas.  

                                                                                                                                                                                     
encaminhado à Assembléia Legislativa nos dez dias úteis subseqüentes à sua celebração) foi 
declarado inconstitucional em 7/8/1997, quando do julgamento da ADIN 165.  
- E, nos termos do art. 90, inciso XVI, da Constituição Estadual, compete, privativamente, ao Chefe 
do Poder Executivo celebrar convênio com entidade de direito público ou privado, não estando ele 
obrigado a observar o disposto no art. 62, inciso XXV, da referida Carta Política, porquanto já 
declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal em decisão que tem efeito vinculante. - 
Somente o Executivo pode decidir acerca da conveniência e oportunidade do encaminhamento de 
projetos que resultem em aumento de despesas públicas a serem custeadas pela municipalidade.  
- Determinar que o Prefeito encaminhe mensalmente relatório circunstanciado, nos termos do 
parágrafo acima mencionado,significa violação ao princípio da separação dos poderes e ingerência 
nas funções do Executivo, o que não é de admitir-se, sob pena de violação ao artigo 2º da CF.". 
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Em última análise, propõe-se uma instrução mais técnica e rigorosa do 

aspecto financeiro, o que deve se dar tanto na Comissão de Finanças quanto na 

Comissão de Justiça, nesta sob o aspecto da legalidade, em defesa, por exemplo, 

do artigo 14 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 − Lei de 

Responsabilidade Fiscal11.   

                                                           
11

 "Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra 
renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de 
diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:    
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei 
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no 
anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração 
ou criação de tributo ou contribuição. 
§ 1

o
 A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 

caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução 
discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento 
diferenciado. 
§ 2

o
 Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo 

decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as 
medidas referidas no mencionado inciso. 
[...]" 
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3 O tempo das Comissões e consequências do vencimento do prazo 

O processo legislativo moderno é informado por alguns princípios, dentro os 

quais se destaca, para fins deste estudo, o do exame prévio dos projetos por 

Comissões parlamentares. Trata-se da obrigatoriedade de haver Comissões 

permanentes com a tarefa precípua de estudar as propostas legislativas acerca da 

constitucionalidade e conveniência das mesmas, apresentando suas conclusões por 

meio de parecer, que é submetido ao Plenário com o objetivo de informar a 

discussão e votação final acerca das matérias12. Em última análise, patrocina-se o 

ideal de busca por uma instrução digna aos projetos, como manda a 

responsabilidade legislativa dos Parlamentos.    

Para bem atender o princípio do exame prévio do projeto por Comissões 

parlamentares, é essencial que esses órgãos disponham de um tempo razoável para 

que, a partir da entrada da proposição, a mesma possa ser distribuída a um Relator, 

que contará com um prazo também razoável para oferecer seu voto. A partir disso, a 

manifestação do Relator deve aguardar a próxima reunião da Comissão, em que a 

proposição será pautada e o voto debatido, podendo haver, inclusive, o pedido de 

vista por outro Deputado-membro e o oferecimento, em tempo oportuno, de voto em 

separado, por um ou mais Deputados, até que ocorra a deliberação definitiva pelo 

Colegiado, quando a proposição estará apta a seguir em sua normal tramitação.  

Trata-se de um expediente que pode ocorrer de forma muito célere ou mais 

demorada, a depender da complexidade da matéria, do número de emendas 

eventualmente oferecidas, do interesse político em torno do objeto e do empenho do 

Relator designado. Tais elementos fazem com que esse Relator necessite de mais 

ou menos tempo para exarar o competente voto, além de contribuir para a 

ocorrência de mais ou menos incidentes durante a votação (longas discussões, 

pedidos de vista, etc).  

Por outro lado, apesar do importante papel de instrução a ser cumprido pelas 

Comissões temáticas, é comum presenciar uma precipitação nessa fase do 

processo legislativo, com o objetivo de acelerar a aprovação de matérias, fato que 

redunda em açodamento − para não falar em atropelo − da devida instrução em 

sede de Comissão.  

                                                           
12

 SILVA, José Afonso da. Processo constitucional de formação das leis. 2ª edição. São Paulo: 
Malheiros Editores, 2006, p. 52.  
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Além de algumas regras informais utilizadas pelos Parlamentares − algumas 

das quais já citadas no tópico referente à Comissão responsável pelo controle de 

constitucionalidade −, é de se observar que os próprios Regimentos Internos das 

Casas Legislativas, por vezes, possuem disposições permissivas − quando não 

indutoras − de uma celeridade prejudicial à devida instrução do processo legislativo.  

Nessa matéria, ganham destaque: a) o prazo regimentalmente oferecido às 

Comissões para exarar parecer; b) a forma como é contado esse prazo; e c) a 

consequência para o vencimento do prazo. Tais assuntos serão abordados nos dois 

subitens a seguir.  

 

3.1 O tempo das Comissões para deliberação e a forma de contagem 

Ao se analisar os Regimentos de diversas Assembleias, percebe-se uma 

grande variedade em relação aos prazos das Comissões e sua contagem. 

Em São Paulo, a contagem se dá em dias, sendo 2 dias para matérias em 

regime de urgência, 10 dias para matérias em regime de prioridade, e 30 dias para 

matérias em regime de tramitação ordinária, conforme dispõe o artigo 53 do 

RI−ALESP. 

O Rio Grande do Norte é outro exemplo de contagem em dias, mas naquele 

Estado os prazos são ainda mais exíguos: 2 dias para matérias em regime de 

urgência, 4 dias para matérias em regime de prioridade, e 15 dias para tramitação 

ordinária, conforme o artigo 131 do RI−ALRN. 

No Mato Grosso do Sul, os prazos, também em dias, chamam a atenção pelo 

quantum diminuto destinado inclusive ao regime de tramitação ordinária: apenas 8 

dias. Para o regime de urgência e prioridade, são concedidos, respectivamente, 3 e 

5 dias, nos termos do artigo 64 do RI−ALMS. 

Tocantins e Roraima, por sua vez, se destacam pelo prazo relativamente 

longo destinado à análise de matérias em regime de urgência, se comparado com 

outros Estados: 8 dias (artigo 71, I, RI−ALTO) e 10 dias (artigo 61, I, RI−ALRR), 

respectivamente.  

Adotando sistemática distinta, Santa Catarina prevê no artigo 137 de seu 

Regimento Interno: 
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"Art. 137 − Cada Comissão, por meio de seu Presidente, e 
excetuados os casos em que este Regimento determine de 
forma diversa, observará e comunicará a seus membros os 
seguintes prazos para examinar as proposições e sobre elas 
decidir:  

I − duas reuniões ordinárias, quando se tratar de matéria em 
regime de prioridade, com cópia dos autos a todos os seus 
membros;  

II − quatro reuniões ordinárias, quando se tratar de matéria 
em regime de tramitação ordinária, para:  

a) 1ª reunião: recebimento da matéria, designação do Relator, 
distribuição da proposição, abertura do prazo para a 
apresentação de emendas;  

b) 3ª reunião: encerramento do prazo para a apresentação de 
emendas; e  

c) 4ª reunião: apresentação do relatório e concessão de pedido 
de vista, se houver; e  

III − uma reunião ordinária, para cada Comissão, quando se 
tratar de emenda apresentada durante a discussão em 
Plenário." 

[destaque nosso] 

  

Já o regime de urgência está disciplinado em separado no Parlamento 

catarinense, havendo contagem em dias, da seguinte maneira: 

"Art. 215 − A urgência se verifica quando o Governador do 
Estado, justificadamente, apresenta proposição para a 
apreciação da Assembléia no prazo de até quarenta e cinco 
dias.  

§ 1º − As Comissões, no máximo três, a que for encaminhada a 
proposição urgente, obedecerão os seguintes prazos:  

I − vinte dias corridos para a Comissão de Constituição e 
Justiça; e  

II − dez dias corridos para as demais Comissões.  

§ 2º − Os pedidos de diligência, encaminhados ao Poder 
Executivo, sobre proposição urgente se não respondidos no 
prazo destinado à cada Comissão que os encaminhou, 
determinarão o arquivamento da proposição."  

[destaque nosso] 

 

É importante observar que o Regimento Interno da Assembleia de Santa 

Catarina, ao estipular o prazo para matérias em regime de prioridade ou de 
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tramitação ordinária em reuniões ordinárias, traz uma inovação interessante, uma 

vez que tais "reuniões ordinárias" são as reuniões da própria Comissão. A grande 

vantagem desse sistema é trazer como parâmetro de prazo a dinâmica temporal da 

Comissão. Desse modo, evita-se um expediente comum em outras Assembleias − 

especialmente naquelas cujos prazos das Comissões são contados em dias −, qual 

seja, a extrapolação de prazo sem que tenha havido uma reunião sequer da 

Comissão naquele interstício, fato no mínimo paradoxal. 

Tal vantagem, no entanto, comporta um grande óbice de aplicação prática: a 

contagem do prazo em reuniões da própria Comissão, para se mostrar algo regular 

e minimamente previsível − como devem ser os prazos de modo geral − necessita 

que as Comissões se reúnam com frequência e regularidade, o que não acontece 

em grande parte das Assembleias13. Esse fato é compreensível, já que nem todas 

as Comissões temáticas possuem uma rotatividade elevada da pauta a justificar 

uma elevada frequência de reuniões, tornando imprestável o critério adotado pela 

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina. 

Por outro lado, a contagem do prazo em reuniões plenárias, ou em sessões 

plenárias, como dispõem alguns Regimentos, fazendo alusão aos trabalhos do 

Plenário da Casa, se mostra uma sistemática factível.  

É o caso de Pernambuco, cujo artigo 231 do Regimento Interno prevê o prazo 

de 5, 7 ou 10 Reuniões Ordinárias Plenárias para que as Comissões Permanentes 

apreciem as matérias a elas distribuídas, conforme o regime de tramitação seja, 

respectivamente, o de urgência, prioridade ou ordinário. 

De maneira semelhante, mas com prazos mais exíguos, o artigo 37 do 

Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas dispõe que 

será de 1 reunião o prazo da Comissão para matérias em regime de urgência, 3 

reuniões para matérias em regime de prioridade e 5 reuniões para a tramitação 

ordinária. 

                                                           
13

 A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, por exemplo, costuma ter reuniões semanais 
apenas das Comissões cujas pautas sejam costumeiramente cheias, como é o caso das Comissões 
de Saúde, de Educação e de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, em que, além dos projetos de 
lei, é comum haver requerimentos ou contratos para serem discutidos e deliberados. As Comissões 
de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento, por motivos óbvios, 
também se reúnem quase toda semana. Diversas outras Comissões, no entanto, possuem uma 
frequência pequena e incerta, tornando inviável a contagem de prazo referenciada no número de 
reuniões.  
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Comparando os outros dois sistemas expostos (contagem em dias e 

contagem em número de reuniões da Comissão) com o sistema de contagem de 

prazo por sessões plenárias, mostra-se mais adequado este último, uma vez que a 

sessão plenária, tomada como referência temporal, representa, na prática, o dia útil 

do Parlamento.  

Assim, contar o prazo desse modo significa ter como parâmetro o real 

funcionamento da Casa, presumindo-se a presença dos Deputados, dos seus 

assessores e do corpo administrativo da Assembleia vinculado ao processo 

legislativo. Esses são os principais atores da tramitação de uma proposição e, 

portanto, não faz sentido conferir prazos que não possam abranger o funcionamento 

dessa orquestração parlamentar, como ocorre na maioria dos Parlamentos quando 

os prazos são muito pequenos e contados em dias, sendo diminuídos pela simples 

existência de finais de semana ou feriados. É dizer: pior do que um prazo curto é o 

prazo curto contado em dias corridos, pois muitas serão as ocasiões em que o prazo 

irá vencer sem qualquer possibilidade de resposta tempestiva da Comissão.  

É de se destacar, por todo o exposto, que mais importante do que a contagem 

do prazo em dias ou em sessões é a atribuição de um lapso temporal 

suficientemente grande para a análise qualitativa da matéria pela Comissão, aí 

incluído o tempo razoável para que o Relator redija o voto, condizente com a 

complexidade da matéria, bem como para que se realizem todos os trâmites 

burocráticos e para que haja tempo de haver uma reunião deliberativa da Comissão. 

Entretanto, como visto, não é o que se constata na maioria das Assembleias, 

especialmente no que diz respeito à tramitação em regime de urgência, que, 

conforme se diz no meio parlamentar, representa a "morte do processo legislativo", 

em virtude de prazos que, em geral, são incompatíveis com a frequência e com a 

dinâmica das reuniões das Comissões. Trata-se de um cenário desolador, uma vez 

que a garantia de um prazo razoável e condizente com o funcionamento de cada 

Comissão está diretamente relacionado com a qualidade do processo legislativo e 

com a concretização do princípio do exame prévio do projeto por Comissões. Em 

última análise, o tempo satisfatório de tramitação do projeto nas Comissões é 

elemento essencial à observância do devido processo legislativo. 
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3.2 A consequência para o vencimento do prazo da Comissão e a figura do 

Relator Especial na Assembleia Paulista 

Por tal motivo, além do modo como são contados os prazos das Comissões, 

bem como da quantidade de prazo, faz-se relevante verificar a consequência para o 

vencimento do prazo e, ainda, como está disciplinado o regime de urgência, haja 

vista o evidente prejuízo que esse procedimento representa para a instrução e o 

debate das matérias. 

Em São Paulo, o artigo 39, inciso VI, do RI−ALESP dispõe: 

"Artigo 38 – Ao Presidente da Comissão compete: 

[...] 

VI – não havendo parecer, designará novo Relator para proferi-
lo oralmente no curso da reunião ou até a reunião seguinte; 
não o fazendo colocará a matéria em pauta para discussão e 
votação;"  

 

Trata-se, portanto, de uma regra para dinamizar a elaboração e apresentação 

dos votos pelos Relatores, possibilitando a consequente discussão pelo Colegiado. 

No entanto, a praxe do Legislativo Paulista é não obedecer tal regra, sendo comum 

que proposições distribuídas aos Relatores permaneçam nos gabinetes por tempo 

maior do que o prazo concedido para a apresentação do voto. Na verdade, é 

bastante recorrente o vencimento do prazo da própria Comissão, sem que isso 

importe ônus ao Relator ou ao Colegiado14. 

Nesses casos, porém, o Regimento Interno prevê um mecanismo abstruso 

que possibilita dar continuidade à tramitação do processo legislativo, 

independentemente do trabalho do Comissão. Trata-se da figura do Relator 

Especial, cuja importância demanda a transcrição do artigo 61 daquele diploma 

legal: 

"Artigo 61 – Esgotados, sem parecer, os prazos concedidos à 
Comissão, o Presidente da Assembleia designará Relator 
Especial para dar parecer em substituição ao da Comissão, 
fixando-lhe prazo de acordo com o regime de tramitação da 
proposição. 

                                                           
14

 Em teoria, o artigo 61-A do RI-ALESP prevê que "a Comissão que durante a sessão legislativa 
atingir 40% ou mais das proposições a ela distribuídas sem emitir parecer no prazo regimental será 
dissolvida por Ato do Presidente da Assembleia Legislativa". Trata-se, no entanto, de uma regra 
secundarizada no Parlamento Paulista. 
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§ 1º – A designação será feita obrigatoriamente, de ofício, 
dentro das 24 horas seguintes ao término do prazo, nos casos 
em regime de urgência ou de prioridade. 

§ 2º – A requerimento de qualquer Deputada ou Deputado, 
poderá ser designado Relator Especial para as proposições em 
regime de tramitação ordinária. 

§ 3º – Não sendo atendida a requisição, o Presidente da 
Assembleia comunicará o fato ao Plenário e ordenará a 
restauração do processo. 

§ 4º – A designação de Relator Especial não poderá recair em 
Deputada ou Deputado que já tenha emitido parecer sobre a 
mesma proposição." 

 

Como se vê, a Assembleia Legislativa de São Paulo optou por um mecanismo 

de duvidosa constitucionalidade, que possibilita a substituição da manifestação da 

Colegiado pelo parecer de um único Deputado, o Relator Especial, que sequer 

precisa ser membro da respectiva Comissão pela qual falará. Em desrespeito ao 

princípio do exame prévio das proposições por Comissões, esse expediente muitas 

vezes é utilizado para abreviar o processo legislativo e evitar maiores discussões e 

incidentes processuais (ex.: pedidos de vista, voto em separado) na tramitação de 

determinado projeto. 

Tal expediente, combinado com a disciplina do regime de urgência, se traduz 

em grave afronta ao devido processo legislativo, transformando a fase de instrução 

em algo meramente protocolar e destituída de sentido, mero expediente a ser 

superado para que a proposição chegue celeremente ao Plenário para deliberação 

definitiva.  

De fato, como dito anteriormente, o prazo para a Comissão se manifestar 

sobre matérias em regime de urgência é de apenas 2 dias corridos, porém não 

existe previsão regimental a determinar a realização de reunião extraordinária da 

respectiva Comissão para que se proceda à deliberação da proposição, como ocorre 

em outros Parlamentos15. Sabendo-se que, por regra, as Comissões se reúnem no 

                                                           
15

 Nesse sentido, vide artigo 71, § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Pará: 
"Art. 71 - As Comissões Permanentes terão os seguintes prazos para emissão de parecer,  
salvo as exceções previstas neste Regimento:  
[...] 
§ 2° - Para matérias em regime de urgência, o Presidente convocará reunião extraordinária, 
objetivando o cumprimento dos prazos fixados neste Regimento." [destacamos]  
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máximo uma vez por semana, resta evidente que basta estar a matéria em regime 

de urgência para que se extrapole o prazo de manifestação do Colegiado. 

É importante dizer que o vencimento do prazo da Comissão, 

independentemente do regime de tramitação, não importa necessariamente a 

designação de Relator Especial. O uso desse expediente está condicionado a regras 

informais que variam conforme acordos políticos da Casa. No entanto, é certo que 

os projetos de maior importância política, especialmente quando de autoria do 

Governador, fatalmente receberão pareceres de Relatores Especiais em substituição 

às Comissões competentes, o que representa, na prática, a negligência do 

Parlamento com as matérias mais relevantes que ali tramitam. É dizer: abre-se mão 

de uma importante prerrogativa do Poder Legislativo, com a chancela de 

mecanismos oficiais, regimentalmente previstos.  

Para ilustrar a gravidade dessa situação, vale citar o Projeto de Lei 

Complementar nº 62, de 2013, de autoria do Governador, aprovado no Plenário em 

maio de 2014, propondo alteração da Lei Complementar nº 846, de 1998, que 

dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais. Apesar de 

polêmico, por se relacionar a um modelo de terceirização da gestão da coisa pública 

(incluindo-se, por exemplo, a Fundação CASA, unidades de conservação, entre 

outros), o projeto passou meteoricamente pelas três Comissões temáticas a que foi 

distribuído, recebendo três pareceres de Relator Especial, entre os dias 14 e 24 de 

fevereiro de 2014.  

Inúmeros seriam os exemplos assemelhados a esse, todos ao alcance de 

uma breve consulta no site da Assembleia Legislativa de São Paulo, quando voltada 

aos projetos que figuram ou figuraram na Ordem do Dia, especialmente se de 

autoria do Governador ou de grande interesse político. Não raro, aliás, se observam 

imprecisões ou equívocos, por discordância com disposições regimentais, nos 

pareceres de Relator Especial, haja vista o caráter meramente protocolar do papel 

das Comissões nesses casos, fato que reforça a inadequação desse expediente 

perante o devido processo legislativo.  

Nesse sentido, é de se observar que as Assembleias Legislativas do restante 

da Federação, como regra, optaram por soluções distintas para o problema do 

vencimento do prazo do Relator ou da Comissão.   
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O Regimento da Assembleia do Rio Grande do Norte, por exemplo, faculta ao 

Presidente da Comissão a nomeação de outro Relator, sem que isso importe dilação 

do prazo daquele órgão para se manifestar. No entanto, o Presidente da Comissão, 

de ofício ou a requerimento de qualquer Deputado, pode submeter à Comissão a 

matéria não relatada no prazo regimental, comunicando-se o Relator. Ainda, prevê-

se que, na falta de tempo hábil à elaboração do parecer escrito da Comissão, o 

Presidente designará um de seus membros para relatar a matéria em Plenário, nos 

termos deliberados pelo Colegiado (RI−ALRN, artigos 131, § 6º, e 133). Essa 

sistemática tem como virtude a imposição de cumprimento dos prazos pelas 

Comissões e pelos Relatores, sem, no entanto, negligenciar a deliberação da 

matéria por todo o Colegiado.      

Em Santa Catarina, também existe previsão de destituição do Relator em 

caso de não oferecimento de voto no prazo. Segundo o artigo 139 do RI−ALESC, o 

Presidente da Comissão avoca a proposição ou designa novo Relator. No entanto, o 

artigo 141 do Regimento permite a continuidade na tramitação após o esgotamento 

dos prazos, ainda que não haja parecer sobre a matéria, o que se mostra uma 

ameaça para a devida instrução, pois não prevê maiores consequências à 

negligência do Relator ou da Comissão. 

Diferentemente, a Assembleia Legislativa do Amazonas dispõe que, esgotado 

o prazo do Relator, o Presidente da Comissão avoca a proposição ou designa novo 

Relator, que terá 24 horas para elaboração da manifestação. Além disso, o 

descumprimento do prazo pelos Relatores enseja apuração de sua 

responsabilidade, nos termos do Código de Ética Parlamentar. Por fim, em caso de 

esgotamento do prazo da Comissão, o Presidente da Assembleia designa de 

imediato novo Relator para apresentar parecer na reunião seguinte à designação, 

sendo a proposição incluída na Ordem do Dia logo após o recebimento do opinativo 

(artigo 38 do RI−ALEAM). Portanto, observa-se que a sistemática amazonense, 

além de não dispensar a deliberação colegiada em caso de esgotamento do prazo 

da Comissão, prevê a possibilidade de punição do parlamentar que negligencia o 

prazo de relatoria16. 

                                                           
16

 É importante destacar que a Assembleia do Amazonas prevê a figura do Relator Especial no bojo 
dos procedimentos especiais relativos às leis orçamentárias, vetos e propostas de emenda à 
Constituição.  
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No Pará, o artigo 75 do Regimento Interno determina a colocação em pauta 

da matéria distribuída, se vencido o prazo regimental sem relatoria, sendo notificado 

o Relator. Além disso, o artigo 77 prevê que, em caso de não restituição da 

proposição, o Deputado Relator pode chegar a perder seu lugar na Comissão, por 

determinação do Presidente da Assembleia. Digna de nota, ainda, a disposição do 

artigo 71 do RI−ALEPA, segundo o qual, para matérias em regime de urgência, o 

Presidente convocará reunião extraordinária, visando ao cumprimento dos prazos 

regimentais.  

A Assembleia Legislativa do Espírito Santo, por seu turno, prevê a designação 

de um novo Relator na própria reunião da Comissão, em caso de perda de prazo 

sem motivo escusável pelo Relator original, conferindo-se, assim, dinamismo na 

troca de Relatores, com vistas a possibilitar a deliberação do Colegiado dentro do 

prazo regimental. Além disso, o artigo 146 do RI−ALES é expresso quanto à 

imprescindibilidade do parecer para a discussão e votação em Plenário. No que 

concerne às matérias em regime de urgência, novamente é de se destacar a 

preocupação regimental com sua instrução: o artigo 225 do RI-ALES determina que, 

na ausência de parecer das Comissões, a matéria receba parecer em Plenário, ao 

ser anunciada a discussão, concedendo o prazo de até 3 sessões ordinárias para o 

respectivo relator. Apenas se não houver quórum nas Comissões para deliberação 

em Plenário a proposição será submetida a votação sem parecer, excepcionando-se 

a regra geral.  

Vale citar, ainda, a Assembleia Legislativa de Minas Gerais, que permite a 

colocação de matéria na Ordem do Dia sem parecer. Nesse caso, o Presidente da 

Casa designa Relator para emitir manifestação no Plenário em prazo de 24 horas, 

podendo, inclusive, apresentar emendas. Isso ocorre quando há perda de prazo 

pelas Comissões, mas seu uso é pouco frequente, dependendo de requerimento de 

Deputado, caso em que a Comissão se antecipa e emite parecer antes da 

designação do Relator de Plenário. 
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4 Reuniões Extraordinárias e Reuniões Conjuntas de Comissões 

As Reuniões Extraordinárias de Comissão são aquelas que ocorrem em 

momento distinto daquele prévia e regularmente estabelecido, ocorrendo, portanto, 

de modo adicional às chamadas Reuniões Ordinárias.   

As Reuniões Conjuntas, por sua vez, são reuniões de duas ou mais 

Comissões, ou seja, com os membros de todas as Comissões participantes, para 

analisar matéria que dependa de parecer de todas.   

Essas reuniões são usualmente utilizadas para acelerar a instrução de 

determinada matéria, motivo pelo qual sua sistemática merece uma análise mais 

atenta. 

Na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, a matéria está disposta 

nos artigos 45 e 18, inciso III, alínea d:  

"Artigo 45 – As Comissões reunir-se-ão, ordinariamente, no 
edifício da Assembleia, uma ou mais vezes por semana, em 
dias e horas prefixados. 

[...] 

§ 2º – As reuniões extraordinárias das Comissões serão 
convocadas pelos respectivos Presidentes, de ofício ou a 
requerimento de um terço, no mínimo, de seus membros. 

§ 3º – As reuniões extraordinárias serão sempre anunciadas no 
"Diário da Assembleia", com 24 horas de antecedência, no 
mínimo, e com a designação do local, hora e objeto, salvo as 
convocações em reunião, que independem de 
anúncio mas serão comunicadas aos membros então 
ausentes. 

[...] 

§ 5º – As reuniões extraordinárias poderão, também, ser 
convocadas pelo Presidente da Assembleia, para apreciação 
de matéria em regime de urgência, dispensando-se, neste 
caso, a antecedência mínima de 24 horas." 

 

"Artigo 18 – São atribuições do Presidente, além de outras 
expressas neste Regimento, ou que decorram da natureza de 
suas funções ou prerrogativas: 

[...] 

III – quanto às Comissões: 

[...] 
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d) convocar reunião extraordinária ou conjunta de Comissão 
para apreciar proposições em regime de urgência;  

[...]" 

 

Assim, chama a atenção a paradoxal competência do Presidente da 

Assembleia para convocar Reuniões Extraordinárias, uma vez que, em princípio, 

apenas o Presidente da Comissão e seus membros estariam por dentro da dinâmica 

do Colegiado e de sua pauta para vislumbrar a necessidade de uma reunião fora do 

seu calendário regular. 

A explicação para tal dispositivo regimental se encontra em razões de ordem 

política: trata-se de um mecanismo que facilita em grande medida a realização de 

acordos com as Lideranças, garantindo-se a aprovação célere de projetos do 

interesse de forças políticas, muitas vezes com o objetivo de se obter, em 

contrapartida, a aprovação mais rápida de uma matéria diversa, a qual já se 

encontra em discussão no Plenário, e que precisa ser aprovada sem mais demoras 

(geralmente projetos do Poder Executivo). Feitos os arranjos, aprova-se a urgência 

dos projetos que ainda não se encontram nesse regime e, ato contínuo, o Presidente 

convoca a Reunião Extraordinária para a aprovação instantânea de um ou mesmo 

de vários projetos, que poderão figurar na Ordem do Dia junto com o projeto de 

especial interesse político que se quer aprovar.   

Em tese, seria possível também a determinação de Reunião Conjunta para 

garantir uma instrução extremamente célere de projetos do Governador e de maior 

controvérsia política, mas, também por motivos políticos, não se costuma usar esse 

expediente para tanto, especialmente por ser um instrumento que apenas simula o 

debate e a deliberação, não servindo ao efetivo contraditório que uma Reunião 

Ordinária enseja (discussão, pedido de vista, voto em separado, etc.). Logo, as 

Reuniões Extraordinárias ou Conjuntas geralmente se prestam à aprovação de 

projetos de lei de menor envergadura.      

No entanto, justamente por consistir, no mais das vezes, em mera simulação 

de debate, deve-se reconhecer que as Reuniões Extraordinárias ou Conjuntas são 

mecanismos regimentais que, assim como outros, transformam a instrução das 

proposições e sua passagem pelas Comissões em algo meramente protocolar, em 

detrimento do devido processo legislativo em seu sentido material. Não raro, os 
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projetos de lei aprovados desse modo apresentam graves inconsistências jurídicas 

ou de técnica legislativa, já que não se permite às Comissões a realização de um 

trabalho mais demorado, em que a matéria é devidamente examinada, com 

oferecimento de emendas ou substitutivos com vistas ao seu aprimoramento. Na 

prática, os pareceres "exarados" em Reuniões Extraordinárias ou Conjuntas são 

absolutamente lacônicos, não peremptórios e, obviamente, favoráveis à aprovação 

da matéria.   

Cumpre observar que tais reuniões também representam um problema 

quanto à sua publicidade, o que mostra um forte paradoxo. Afinal, as Reuniões 

Ordinárias são abertas ao público e possuem dia, hora e local fixos. As Reuniões 

Extraordinárias, quando convocadas de ofício pelo Presidente da Comissão ou a 

requerimento de seus membros, devem ser anunciadas com pelo menos 24 horas 

de antecedência, no Diário Oficial, abrindo-se exceção para aquelas que forem 

marcadas em Reunião Ordinária. No entanto, se for convocada pelo Presidente da 

Assembleia, a Reunião Extraordinária pode ocorrer de imediato, como acontece na 

grande maioria das vezes.   

As Reuniões Extraordinárias são uma determinação comum nos Regimentos 

Internos das Assembleias Legislativas dos Estados da Federação, mas a 

competência do Presidente da Casa para convocá-las − fato que torna o expediente 

gravoso ao processo legislativo − não é unanimidade, não estando prevista nos 

Regimentos das Assembleias de Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, Minas 

Gerais, Rio de Janeiro, Tocantins, Rio Grande do Norte, entre outras. Outras 

Assembleias, como a do Amazonas, Pará e Espírito Santo conferem expressamente 

essa atribuição ao Presidente, de modo semelhante ao Parlamento Paulista.  

Por fim, é de se observar que o instituto da Reunião Conjunta de Comissões, 

que, como visto, representa forte potencial de mitigação da devida instrução das 

proposições, não se encontra previsto − ao menos de modo expresso − em diversas 

Assembleias. É o caso de Rio Grande do Sul17, Santa Catarina18, Paraná, entre 

                                                           
17

 O RI-ALRS evidencia de maneira pontual a possibilidade de Reunião Conjunta de Comissões, 
como, por exemplo, em seu artigo 186, § 3º, que diz "Havendo mais de uma Comissão competente 
para opinar sobre o mérito, o substitutivo poderá decorrer de uma reunião conjunta das mesmas." 
18

 O artigo 26, inciso II, do RI-ALESC prevê o instituto da Comissão Mista, para fins diversos: 
"Comissões Mistas: criadas para apreciar, em caráter simultâneo, assunto que abranja o campo 
temático ou área de atividades de mais de uma Comissão, extinguindo-se ao término da legislatura 
ou antes dela, quando alcançado o fim a que se destinam ou expirado o seu prazo de duração".  
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outras. A Assembleia de Minas Gerais e a Assembleia do Tocantins, embora 

prevejam a Reunião Conjunta de Comissões, o fazem de modo mais restrito do que 

na Assembleia Paulista, não deixando, em princípio, à pura discricionariedade do 

Presidente sua convocação19.  

 

                                                           
19

 Preceitua o artigo 128 do RI-ALMG:  
"Art. 128 - Sem prejuízo do exame preliminar da Comissão de Constituição e Justiça, 2 (duas) ou 
mais comissões reúnem-se conjuntamente:  
I - em cumprimento de disposição regimental; 
II - por deliberação de seus membros.  
Parágrafo único - A convocação de reunião conjunta será publicada no órgão oficial dos Poderes do 
Estado, constando no edital seu objeto, dia, hora e local de realização." 
Por sua vez, ainda de maneira restritiva, dispõe o artigo 26, inciso III, alínea g do RI-ALTO: 
"Artigo 26 - Compete ao Presidente (...): 
[...] 
III - quanto às Comissões: 
[...] 
g) convocar, a requerimento verbal de seu presidente, ou a pedido de qualquer Deputado, aprovado 
pelo Plenário, excepcionalmente, reunião conjunta das Comissões Técnicas."  
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5 A redação final das proposições 

Aprovado um projeto pela Assembleia Legislativa, é necessária a elaboração 

da respectiva redação final, que consolidará o texto a ser oficialmente apresentado 

para promulgação ou, se for o caso, remetido ao Chefe do Poder Executivo, por 

meio de autógrafo, para sanção ou veto.  

Conforme dito anteriormente, a elaboração da redação final compete, na 

maioria das vezes, à Comissão responsável pelo controle de constitucionalidade ou 

a uma precípua Comissão de Redação. Além disso, em regra, os Regimentos 

Internos das Assembleias Estaduais preveem a competência da Comissão de 

Finanças, da Mesa ou da Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais 

quando se trata de redação final relativa às peças orçamentárias, à reforma do 

regimento ou ao quadro territorial administrativo do Estado, respectivamente20.   

Embora seja muitas vezes menosprezada pelos parlamentares, a redação 

final representa uma tarefa de suma importância no processo legislativo, pois é ela 

que possui o condão de ajustar a proposição à melhor técnica legislativa, levando-se 

em conta a harmonia do texto, sua clareza, sua coerência interna e perante o 

ordenamento jurídico, etc. Ademais, é no processo de redação final que se 

incorporam definitivamente no texto do projeto  as alterações propostas via 

emendas, desde que as mesmas também tenham sido aprovadas.   

Sendo assim, é evidente que a redação final é uma atribuição eminentemente 

técnica, justamente por ter como objetivo o alcance da melhor técnica legislativa 

para determinada proposição, sem, contudo, alterar-se o sentido do quanto 

aprovado legitimamente pelo Plenário do Parlamento (ou por alguma de suas 

Comissões, em deliberação conclusiva). Portanto, mostra-se conveniente investigar, 

em primeiro lugar, a presença de um órgão de assessoria técnica pertencente à 

estrutura administrativa da Casa para o exercício de tal atribuição.  

                                                           
20

 Nesses termos, por exemplo, o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São 
Paulo: 
"Artigo 215 – Ultimada a votação, será o projeto enviado à Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação para redigir o vencedor. 
§ 1º – Excetuam-se do disposto neste artigo o projeto de lei orçamentária e o de fixação do quadro 
territorial administrativo do Estado, cuja redação final competirá, respectivamente, à Comissão de 
Finanças, Orçamento e Planejamento e à de Assuntos Metropolitanos e Municipais. 

(59)
 

§ 2º – Também se excluem do disposto neste artigo os projetos de resolução que digam 
respeito a matéria de economia interna, inclusive os de reforma do Regimento, cuja redação final 
incumbe à Mesa." 
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Em segundo lugar, mas não menos importante, deve-se analisar a 

imprescindibilidade regimental da redação final aos projetos, o que importa verificar 

se todos os projetos recebem parecer de redação final ou se há exceções 

regimentalmente previstas.  

No que concerne à primeira indagação, é digna de nota a menção expressa a 

órgãos de assessoria técnica por alguns Regimentos, cometidos da função de 

elaborar a redação final para a Comissão competente, ou de assessorá-la nessa 

tarefa. Nesse sentido, vale a pena citar os artigos 203 e 267 do Regimento Interno 

da Assembleia Legislativa do Mato Grosso: 

"Art. 203 − Aprovado o projeto com emendas, será o mesmo 
distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e Redação 
para, com o apoio da Secretaria de Serviços Legislativos, 
elaborar a Redação Final." 

 

"Art. 267 Ultimada a fase da votação, será a proposição, com 
as respectivas emendas, distribuída à Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação para elaborar a Redação 
Final, na conformidade do prevalecente e, se necessário, 
apresentar emendas.  

§ 1º − Além de outros casos expressos neste Regimento, 
excetua-se do disposto neste artigo o projeto:  

I − de emenda ou reforma à Constituição do Estado ou ao 
Regimento Interno, cuja Redação Final competirá à Comissão 
Especial constituída para dar-lhe parecer;  

II − do Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e de 
Lei Orçamentária e suas alterações, que incumbe à Comissão 
de Fiscalização e Acompanhamento de Execução 
Orçamentária;  

III − de Resolução atinente à economia interna da Assembléia, 
que será enviado à Mesa Diretora.  

§ 2° − Nos casos previstos no caput e nos incisos I e III do 
§ 1º as Comissões terão apoio da Secretaria de Serviços 
Legislativos para a elaboração da Redação Final." 

[destaque nosso]  

  

Embora louvável, são poucos os Estados que conferem regimentalmente a 

atribuição de participação na elaboração da redação final à assessoria técnica, em 

apoio ao trabalho da Comissão. Apesar disso, na maioria dos Parlamentos 

Estaduais, aí incluídas as Assembleias de São Paulo, Pará e Amazonas, entre 
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outras, a assessoria técnica independente é quem faz, na prática, a redação final 

para a Comissão.  

Assim, é importante ressaltar que é comum a existência de órgãos técnicos, 

dentro da administração das Assembleias, com atribuições redacionais, previstas em 

resoluções internas. No entanto, a grande vantagem da previsão regimental é, em 

princípio, incorporar a assessoria técnica da Casa ao procedimento da redação final, 

uma vez que somente assim se garante uma benfazeja centralização dessa 

atribuição, delegada a um órgão com a função precípua de pensar todas as 

redações finais de maneira condizente com a técnica legislativa burilada ao longo 

dos anos naquele Parlamento. 

Em parte, essa uniformização de parâmetros convenientes à boa redação 

legislativa se consubstancia nos manuais de redação editados por cada Parlamento. 

Entretanto, é inegável que a existência de um órgão cuja missão seja zelar pela 

aplicação do manual − e por diversas regras não constantes desses guias − eleva 

sobremaneira a qualidade e a uniformidade das redações oficiais em seus aspectos 

técnicos.  

Conclui-se, assim, que algumas Assembleias, embora contem com um órgão 

próprio para isso, poderão ter suas redações finais elaboradas concorrentemente 

ora pelo gabinete do Deputado Relator, ora pelo gabinete do Deputado Autor ou, até 

mesmo, pela Procuradoria da Casa, conforme as circunstâncias. Nesse sentido, a 

falta de vinculação do órgão técnico ao procedimento da redação final se mostra, ao 

menos em tese, potencialmente deletéria à padronização da técnica legislativa.     

Na Assembleia Paulista, ainda que sem previsão regimental semelhante à 

mato-grossense, as redações finais são elaboradas, como praxe, pela Divisão de 

Equipe Técnica, vinculada ao Departamento de Comissões, independentemente do 

Deputado Relator, que apenas apresenta o parecer elaborado por aquele órgão à 

Comissão competente. Garante-se, assim, um adequado nível técnico às redações 

oficiais que são ali elaboradas. Porém, infelizmente, há projetos que por força 

regimental não passam por redação final, pelos motivos que adiante serão expostos, 

os quais prejudicam o processo legislativo.  



38 
 

 
 

Ainda no que concerne à assessoria técnica do Parlamento para elaboração 

da redação final, é oportuno dizer que o Regimento Interno da Assembleia 

Legislativa do Rio Grande do Sul disciplina a matéria de modo interessante. 

De fato, o Parlamento Gaúcho, além de prever regimentalmente um órgão de 

apoio ao processo legislativo com atribuição para elaboração de redação final, 

chega a conferir a tal órgão a possibilidade de ele próprio apresentar a redação. É 

dizer, sua atribuição pode ir além da mera assessoria à Comissão competente para 

a redação, passando tal órgão a possuir, de modo subsidiário à Comissão, a própria 

competência redacional: 

"Art. 143 − Concluída a votação, os projetos e as propostas de 
emendas à Constituição aprovadas serão remetidas à 
Comissão competente para que elabore a redação final.   

§ 1º − A Comissão poderá, independentemente de emenda, 
efetuar as correções de linguagem e eliminar os absurdos 
manifestos e as incoerências evidentes, desde que não fique 
alterado o sentido da proposição. 

 § 2º − São competentes para elaborar a redação final: 

I − do Orçamento, a Comissão de Finanças, Planejamento, 
Fiscalização e Controle;  

II − do Regimento Interno, suas alterações, etc., a Mesa;  

III − de emenda à Constituição, a Comissão de Constituição e 
Justiça;  

IV − de códigos e estatutos, as Comissões competentes; 

V − subsidiariamente, em quaisquer dos casos, o 
Departamento de Assessoramento Legislativo, que usará 
dos poderes previstos no § 1 º deste artigo." 

[destaque nosso] 

 

Superada a questão da assessoria técnica à redação final e o respectivo 

papel que a mesma ocupa em diferentes Assembleias, resta analisar a eventual 

dispensa de redação final a alguns projetos e o que isso representa para o processo 

legislativo.    

De fato, alguns Regimentos circunscrevem a necessidade de confecção de 

redação final apenas aos projetos que receberam emendas ou substitutivos, 

cabendo, aos demais, a imediata expedição do autógrafo, que é elaborado pela 

assessoria técnica do Parlamento.  
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É o caso da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, cujo Regimento, 

no "caput" do artigo 152, diz: "independem de redação final os projetos aprovados 

ou referendados nos próprios termos, pelo Plenário, sendo desde logo 

determinada a expedição do Autógrafo [...]". Previsão semelhante está no 

Regimento Interno de outras Assembleias, como Mato Grosso do Sul (artigo 234, § 

2º) e Bahia (artigo 171, parágrafo único). A Assembleia do Mato Grosso estende a 

dispensa de redação final também à "hipótese de substitutivo integral que não haja 

sofrido modificações no texto após sua aprovação em segunda votação.".    

A dispensa de redação final nesses casos se justificaria pela presunção de 

que não haveria ajustes a se fazer se o projeto não sofreu alterações durante sua 

tramitação. Trata-se de uma concepção que só corresponderia à realidade se os 

projetos, desde o início de sua tramitação, tivessem uma redação impecável à luz da 

técnica legislativa, o que certamente não acontece. Afinal, é comum o projeto ser 

originado com imperfeições − às vezes graves − e não ser adaptado ao longo de sua 

instrução − especialmente quando a tramitação se dá de modo célere, em regime de 

urgência, com uso de Relatores Especiais ou Congresso de Comissões. Tampouco 

há naquelas Assembleias a obrigatoriedade de o projeto ser revisado pela 

assessoria técnica da Casa antes de sua aprovação. Desse modo, é muito 

improvável que os projetos aprovados sem emendas prescindam de algum ajuste 

em sua redação. 

Está claro, porém, que a dispensa de redação final não importa a dispensa 

dos necessários ajustes ao texto do projeto antes da expedição do autógrafo, face à 

responsabilidade legislativa do Parlamento. Diante desse cenário, evidencia-se um 

potencial problema, pois o projeto pode demandar ajustes em seu texto, feitos à 

margem da redação final, que assim carecerão de legitimidade, já que não foram 

aprovados pela Comissão competente para a redação, nem pelo Plenário da Casa − 

que havia aprovado um projeto distinto daquele que muitas vezes é levado à sanção 

do Governador por meio do autógrafo.  

É de se ressaltar, nesse cenário, que o texto aprovado sem emendas pode 

conter imperfeições graves, a ponto de se fazerem necessárias alterações 

substanciais, que vão desde a estrutura do projeto − desdobramento de artigos, 

parágrafos e incisos, por exemplo − até inversão de orações, substituição de 

expressões, etc., sempre tentando-se manter o sentido e o conteúdo almejado pelo 
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Plenário. Mas, como já dito, trata-se de um procedimento carente de legitimidade e 

mais sujeito a erros e incidentes políticos, ao contrário do que ocorre com as 

alterações e ajustes realizados no bojo do procedimento de redação final, mediante 

parecer21 exarado por uma Comissão competente, composta por Deputados e 

                                                           
21

 Assim como na fase de instrução do processo legislativo, o parecer da Comissão representa o 
instrumento democrático sobre o assunto, pois manifesta a opinião daquele órgão Colegiado, 
constituído conforme a proporcionalidade das bancadas do Parlamento. Desse modo, o parecer de 
redação final se mostra hábil, inclusive, a detalhar e justificar alterações realizadas no texto de um 
projeto, estando as mesmas sujeitas a debate e deliberação. O seguinte parecer de redação final da 
Assembleia Legislativa de Minas Gerais ilustra o bom uso desse instrumento:  
 

"PARECER DE REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 409/2007 

Comissão de Redação 

Relatório 

O  Projeto  de  Lei nº 409/2007, de autoria do  Governador  do Estado, que dispõe sobre a subvenção 

econômica ao prêmio do seguro rural,  foi aprovado no 2° turno, com a Emenda n° 1 ao vencido  no 

1° turno.  

 Vem  agora o projeto a esta Comissão, a fim de que, segundo  a técnica  legislativa, seja dada à 

matéria a  forma  adequada,  nos termos do § 1º do art. 268 do Regimento Interno. 

Fundamentação 

Esta  Comissão,  após  analisar  a  proposição,  verificou   a ocorrência,  no  texto  aprovado,  de  

algumas  impropriedades   e incorreções  técnico-legislativas.  Para  saná-las,   a   Comissão 

procedeu  à  reordenação de disposições, mediante deslocamentos  e aglutinações,  à  renumeração 

de dispositivos  e  à  supressão  de comandos  repetitivos, de forma a garantir a concisão da 

linguagem e  a  coesão do texto. Todas as operações realizadas pela Comissão preservaram 

rigorosamente o conteúdo do texto aprovado. 

No art. 1º, por exemplo, esta Comissão optou por substituir  a expressão “subvenção econômica em 

percentual ou valor do prêmio do seguro rural” por uma fórmula mais simples e genérica, própria  de 

artigos  introdutórios: “subvenção econômica para o  pagamento  do prêmio  do seguro rural”. O 

detalhamento sobre a forma de  fixação dos  valores  da  subvenção, objeto de  ato  específico  do  

Poder Executivo,  está  previsto  no inciso  IV  do  art.  9º  do  texto aprovado.  

O  art.  3º  do  projeto, ao estabelecer  a  equivalência  das expressões “subvenção econômica” e 

“subvenção econômica ao  prêmio do  seguro rural”, omitiu os termos “subvenção econômica  

estadual ao  prêmio  de seguro rural” (art. 6º, “caput” e § 2º), “subvenção ao  prêmio do seguro rural” 

(art. 6º, § 1º) e “subvenção  estadual ao  prêmio de seguro rural” (art. 7º, “caput” e parágrafo  único), 

também empregados no projeto para expressar o mesmo conceito. Esta Comissão,  para  preservar  

a uniformidade  do  texto,  optou  por adotar,  em  toda  a  norma, a expressão “subvenção  

econômica  ao prêmio  do  seguro  rural”, o que tornou desnecessário  o  comando contido no art. 3º.  

O  art. 4º pretendeu definir os termos “subvenção econômica” e “prêmio  de  seguro”.  No  texto  de  

lei,  as  definições  só  se justificam  para  aqueles termos que, no  contexto  específico  da norma,  

fujam  ao  sentido  comum, ou para  termos  técnicos  cujo significado  deva  ser  precisamente  

esclarecido.  As  definições constantes  no  artigo  não  se  esquadram  em  nenhuma  das  duas 

hipóteses  e,  à vista do disposto nos arts. 1º e 2º  do  projeto, tornam-se redundantes e inócuas. Esta 

Comissão, assim, ao rever  o texto  do  art.  4º,  deslocou o conteúdo  remanescente  dos  seus 

incisos  –  a  referência ao programa mencionado no art.  2º  e  à habilitação de seguradoras para 

participar do programa –  para  os arts. 3º e 6º da proposta de redação final, respectivamente. 

O  art.  5º, por sua vez, estabelece os objetivos da subvenção instituída  pela  lei. Por tratar de 

matéria  típica  dos  artigos iniciais  da proposição, conforme determina a Lei Complementar  nº 78,  

de  2004,  teve seu “caput” modificado e foi renumerado  como art. 2º. 
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constituída com a finalidade de zelar pelo fiel conteúdo e sentido do texto aprovado 

em Plenário.    

Como se vê, a dispensa de redação final pela Comissão mostra-se um 

mecanismo de economia processual potencialmente deletério, o qual não tem razão 

de existir. A redação final, como foi dito, é uma fase essencial ao processo 

legislativo, pois está diretamente ligada à boa técnica legislativa que a futura norma 

deve ostentar. Eliminar tal fase não se mostra uma escolha inteligente ao processo 

de produção normativa, criando embaraços à assessoria técnica do Parlamento, que 

fica com a difícil tarefa de elaborar um autógrafo que concilie uma redação clara e 

técnica com a máxima preservação do texto original do projeto aprovado, zelando, 

ao mesmo tempo, por seu conteúdo e sentido. 

Deve-se dizer que essa tarefa se mostra ainda mais prejudicada na 

Assembleia do Amazonas, onde a dispensa de redação final, por deliberação do 

Plenário, pode se estender a projetos que estejam em regime de urgência ou 

prioridade, conforme disposição regimental: 

"Art. 159. O projeto definitivamente aprovado, em turno único 
ou em segundo turno, é enviado à Comissão de Constituição, 
Justiça e Redação para a elaboração do texto definitivo, exceto 
em matéria orçamentária.  

Parágrafo único. A redação final é obrigatória, admitindo-se 
a sua dispensa na tramitação em regime de urgência e de 
prioridade, mediante deliberação do Plenário." 

[destaque nosso] 

 

Por outro lado, é digno de nota que algumas Assembleias procuraram 

equilibrar a economia processual com a responsabilidade técnica que o texto de um 

projeto de lei requer. Nesse sentido, Rio de Janeiro (artigo 162, parágrafo único, 

RI−ALERJ) e Espírito Santo (artigo 213, RI−ALES), mesmo prevendo a dispensa de 

redação final para projetos aprovados sem emendas, ressalvam aqueles em que 

                                                                                                                                                                                     
O  parágrafo  único do art. 9º – que na redação  proposta  por esta Comissão figura como art. 6º – 

recebeu nova redação, de forma a  recuperar  seu vínculo semântico-normativo com  o  disposto  no 

inciso IV do “caput”. 

Conclusão 

Em  face  do  exposto,  opinamos por se  dar  à  proposição  a seguinte redação final, que está de 

acordo com o aprovado. 

[...]" 
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haja "incorreção de linguagem", "erros de técnica legislativa", "incoerência notória", 

"contradição evidente" ou "absurdo manifesto" a corrigir.  

Trata-se, em suma, de evitar que a celeridade prejudique o caráter 

democrático do Parlamento, com respeito à técnica legislativa e conforme a 

responsabilidade normativa do Poder Legislativo. Nesse sentido, estão mais 

adequadas as Assembleias que não preveem a dispensa de redação final, 

merecendo aplauso o Regimento Interno da Assembleia de Santa Catarina, que 

expressamente veda tal expediente em qualquer hipótese22.   

 

                                                           
22

 "Art. 259. Terminada a votação, os projetos irão à Comissão de Constituição e Justiça para a 
elaboração da redação final e recebimento de parecer sobre a avaliação do processo legislativo, se 
for o caso. (NR) 
Parágrafo único. É obrigatória a elaboração da redação final da proposição aprovada, com as 
respectivas emendas também aprovadas, não sendo admitida sua dispensa em nenhuma hipótese." 
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Conclusão 

Diante da análise comparativa dos institutos e procedimentos ora procedida, 

verifica-se que a disciplina do processo legislativo em outros Estados traz 

mecanismos mais interessantes do que a Assembleia Legislativa do Estado de São 

Paulo, no que concerne ao recorte temático apresentado.  

Desse modo, mostrar-se-ia salutar ao processo legislativo paulista se os 

legisladores dessem atenção às nuances oriundas dessa comparação, com vistas 

ao aprimoramento de alguns procedimentos hoje praticados, os quais distorcem ou 

mitigam o papel das Comissões, seja na análise de constitucionalidade ou de 

adequação financeira de um projeto, seja pela dinâmica imposta de funcionamento 

no que concerne a prazos, reuniões extraordinárias ou redação final. 

 Assim, entendo-se que o exame prévio do projeto por Comissões é um 

princípio caro ao processo legislativo moderno, e que o mesmo deve ser atendido 

em seu sentido material, impõe-se maior cuidado regimental com os prazos 

destinados àqueles órgãos colegiados. Fundamental, na seara dos prazos, que o 

modo de contagem dos mesmos seja revisto na Assembleia Paulista, fazendo-se 

valer o dia útil do Parlamento, que são os dias de Sessão Plenária, evitando-se os 

lapsos em feriados e fins de semana.   

Ademais, não se mostra razoável a previsão de prazos exíguos que não 

contemplem o tempo requerido aos trâmites essenciais à garantia do contraditório e 

da instrução exaustiva de determinada matéria, ou que impossibilitem que o Poder 

Legislativo, em sede de instrução, tenha tempo para o diálogo com a sociedade civil 

organizada sobre uma proposição controversa.  

Como decorrência dessa linha de raciocínio, os mecanismos de aceleração 

do processo legislativo devem ser revistos para modificar a cultura do açodamento, 

que vê os procedimentos como etapas meramente protocolares, que devam ser 

superadas o mais rapidamente possível.  

O regime de urgência, assim, precisa ser restringido ou dificultado, apelando-

se para a racionalização do instituto, ao contrário de sua banalização. Sugere-se ao 

legislador paulista, entre outras saídas possíveis, a solução encontrada na 

Assembleia Legislativa de Minas Gerais, que limita a quatro o número de 

proposições concomitantemente tramitando naquele regime, sendo apenas duas 
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delas por solicitação do Governador23. Tal expediente, ao mesmo tempo em que não 

tolhe por completo a eventual necessidade de urgência para casos pontuais, torna o 

alteração do regime de tramitação algo mais criterioso, convenientemente. Afinal, a 

banalização verificada na Assembleia Paulista decorre, em grande medida, da 

ausência de regras formais rígidas que criem um gargalo à alteração do regime de 

tramitação dos projetos. Se qualquer projeto, a qualquer momento, em tese, pode 

tramitar em regime de urgência, dificulta-se a cultura de valorização da instrução, 

que só pode se dar a contento no rito ordinário, mais demorado.  

Mais critério também é a chave para a democratização e transparência das 

reuniões extraordinárias, conjuntas ou não, de Comissões. Conforme exposto em 

capítulo próprio, a atual disposição regimental paulista sobre o tema permite, 

novamente, a banalização do instituto, dificultando uma cultura enriquecedora do 

processo legislativo. Na grande maioria das vezes utilizada para simplesmente 

abreviar a tramitação, as reuniões extraordinárias não se prestam à apresentação de 

pareceres bem elaborados, que analisem adequadamente a matéria. A discussão e 

o contraditório se transformam em obstáculo, algo espúrio ao procedimento. 

Tratando-se de reuniões conjuntas, o cenário é ainda mais desolador.  

Diante dessa constatação, deve-se questionar, em sede de reforma 

regimental, a competência do Presidente da Assembleia para convocar reuniões 

extraordinárias ou conjuntas de Comissões. Eliminando tal competência − que não 

existe em vários Parlamentos Estaduais e tampouco existia na Assembleia de São 

Paulo há alguns anos − retira-se um mecanismo crucial para o uso desregrado de 

barganhas políticas, as quais transacionam a aprovação de algum projeto relevante, 

geralmente do Poder Executivo, com a aprovação de projetos de Deputados que 

ainda não estão prontos para a Ordem do Dia. Tal expediente revela flagrante 

desrespeito ao princípio do exame prévio do projeto pelas Comissões, motivo pelo 

qual deve ser eliminado.  

                                                           
23

 "Art. 272 - Adotar-se-á regime de urgência para que determinada proposição tenha tramitação 
abreviada: 
I - por solicitação do Governador do Estado, para projeto de sua autoria, nos termos dos arts. 208 e 
209; 
II - a requerimento.  
§ 1º - Só poderão tramitar simultaneamente, em regime de urgência, 4 (quatro) proposições, 
sendo 2 (duas) por solicitação do Governador do Estado e 2 (duas) a requerimento de 
Deputado. 
[...]" [destacamos] 
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Em relação a outras hipóteses de reunião extraordinária ou conjunta − 

novamente com vistas a não cercear qualquer uso legítimo do instituto − propõe-se a 

criação de critérios mais objetivos, especialmente para fins de reunião conjunta. 

Afinal, é possível prever e elencar situações em que a reunião extraordinária se 

reveste de legitimidade, como, por exemplo, quando há projeto com prazo vencido 

na Comissão, ou quando a matéria é controversa e se necessita de mais reuniões 

para exaurir o debate. 

   Quanto à figura do Relator Especial, desnecessário dizer mais do que foi 

falado anteriormente. Trata-se de mecanismo inconstitucional e violador do princípio 

do exame prévio do projeto por Comissões. A Assembleia Legislativa de São Paulo, 

comparada com as Assembleias dos outros Estados da Federação, faz um papel 

desairoso ao manter em seu Regimento − e em seus procedimentos rotineiros − um 

instituto tão deletério ao processo legislativo e ao contraditório. É bom que se diga 

que o próprio Parlamento Paulista tem consciência disso, haja vista a proposta de 

eliminar o Relator Especial do Regimento Interno toda vez que se faz uma revisão 

deste diploma. No entanto, após inúmeras reformas, o instituto permanece previsto 

e, como já mencionado, largamente utilizado.  

Ainda na seara do contraditório, elemento indispensável à boa instrução das 

proposições no Parlamento, o legislador paulista deve se atentar para seu 

fortalecimento, inclusive com a criação de novas regras. Como foi demonstrado, o 

Relator possui um papel estratégico no funcionamento da Comissão para garantir 

um bom e necessário debate acerca dos projetos. Assim, a coibição de regras 

informais vigentes, tal qual a distribuição da matéria, pelo Presidente da Comissão, a 

Deputados Relatores que sejam da mesma bancada do autor do projeto, mostra-se 

conveniente, devendo ganhar espaço em uma próxima reforma do Regimento 

Interno da ALESP. Recomenda-se, entre outros mecanismos a serem criados, a 

possibilidade de distribuição por sorteio, como ocorre na Assembleia Legislativa de 

Pernambuco24 ou, mesmo, a obrigatoriedade de distribuição a Deputados de 

bancada oposta à do autor. Trata-se, novamente, de uma preocupação que revigora 

                                                           
24

 Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco: 
"Art. 124. Na primeira reunião, após o recebimento das matérias, as Comissões escolherão, por 
sorteio o relator, podendo solicitar indicação de sub-relatores, na forma prevista no art. 118, § 2º, 
deste Regimento."  
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a importância das Comissões no processo legislativo, percorrendo-se o princípio do 

exame prévio do projeto pelas mesmas, garantindo-se uma boa instrução e 

revertendo-se a cultura paulista de tratar essa fase do processo legislativo como um 

empecilho burocrático, cujos pareceres não se prestam a informar a discussão em 

Plenário.   

No que concerne ao papel de controle de constitucionalidade e de adequação 

financeira e orçamentária das proposições, traz-se à luz, mais uma vez, o benfazejo 

papel que as Comissões da Assembleia Paulista, se fortalecidas, poderiam e 

deveriam desempenhar. A exemplo de outros Estados da Federação, aconselha-se 

− juntamente com a indispensável garantia do real contraditório e o exame 

substancial das proposições pelo Colegiado − a adoção do caráter terminativo dos 

pareceres da Comissão de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, 

Orçamento e Planejamento, percorrendo-se de modo mais eficiente e menos político 

o controle preventivo de constitucionalidade e a obliteração de propostas que 

atrapalhem a execução orçamentária pelo Poder Executivo. Assim, contribui-se para 

evitar que um grande número de proposições descabidas engrosse a infindável lista 

de proposições prontas para a Ordem do Dia e, posteriormente − já que algumas 

conseguirão ser aprovadas −, a também infindável lista de vetos do Governador a 

serem apreciados novamente pelas Comissões e pelo Plenário. 

Recomenda-se, ainda sobre esse tema, a aplicação efetiva de uma análise 

prévia das proposições pelo Presidente da Assembleia, rejeitando liminarmente o 

prosseguimento de matérias manifestamente inconstitucionais, conforme posturas 

ou instruções normativas previamente chanceladas. Com esse mecanismo simples, 

se poderia criar um consenso pela não apresentação, ou pela negativa de 

distribuição às Comissões, de projetos repetitivos e sabidamente incompatíveis com 

o ordenamento jurídico, a exemplo das proposições meramente autorizativas.  

Por fim, mas não menos importante, conclui-se pela imperiosa reforma 

regimental acerca do procedimento de redação final das proposições. A Assembleia 

de São Paulo, conforme exposto, e diferentemente de muitas outras Assembleias, 

optou por dispensar a redação final aos projetos aprovados sem emendas. No 

entanto, ficou demonstrado que esse expediente representa uma opção 

inconveniente pela economia processual, motivo pelo qual recomenda-se a 

eliminação de toda e qualquer exceção à redação final.  
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De fato, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação (bem como as 

demais Comissões competentes para a redação) é um órgão técnico e 

representativo que tem muito a contribuir para a importante finalização do texto 

oficial das proposições, anterior à promulgação ou remessa de autógrafo ao 

Governador, sendo o locus legítimo para realização de alterações no texto aprovado, 

preservando-se seu conteúdo e sentido, mas adaptando-o à boa técnica legislativa. 

A recorrente necessidade de troca de expressões ou mudança na estrutura do texto 

− às vezes substanciais − não é uma operação que possa passar à margem da 

Comissão competente ou do Plenário, que aprovara um texto bruto, sem as 

posteriores alterações redacionais. Respeita-se, com o procedimento de redação 

final, a democracia do Parlamento e a legitimidade do Plenário.  

Além disso, sugere-se a expressa previsão, em nível regimental, dos órgãos 

de assessoria técnica e independente às Comissões, que, na prática, são os 

responsáveis pela maioria dos pareceres de redações finais e minutas de autógrafos 

em São Paulo. A existência de um órgão permanente da Casa, não ligado a 

qualquer legislatura ou Deputado, e comprometido com a técnica legislativa, 

aplicando-a de maneira uniforme às redações, é muito conveniente à qualidade dos 

textos normativos oficiais do Parlamento. Por tal motivo, tal órgão deveria, em 

expresso nível procedimental, ser o responsável, de modo centralizado, a prestar 

essa assessoria indispensável à Comissão competente para a redação final.      
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